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INTRODUÇÃO
Objetivo deste guia 
A perda e o desperdício de alimentos constituem um dos maiores desafios do sistema alimentar desta era. 
Estima-se que um terço dos alimentos produzidos a nível global seja perdido ou desperdiçado ao longo da 
cadeia de abastecimento.1 Isso totaliza aproximadamente 1,3 bilhões de toneladas de alimentos por ano que 
acabam em aterros sanitários.2 A perda e o desperdício de alimentos ocorrem em todas as fases da cadeia 
de abastecimento por uma série de razões: durante a colheita e o processamento (embalagem) devido aos 
baixos preços de mercado, aos altos custos de mão-de-obra e à demanda por produtos com aparência perfeita; 
durante a distribuição devido à deterioração; durante a fase de varejo devido quando se sobrestima a demanda 
do cliente por produtos e restaurantes; e durante a fase de consumo, devido às práticas ineficientes de compra 
e confecção dos alimentos e à confusão e inconsistência que existe nos rótulos das datas.3 

Essas ineficiências têm consequências ambientais, econômicas e sociais significativas. A perda e o desperdício 
de alimentos têm uma enorme pegada de carbono de 3,3 bilhões de toneladas,4 ou seja, se desperdiça cerca 
de 28% das terras agrícolas5 e isso representa 8%, ou 70 bilhões de toneladas, do total das emissões globais de 
gases de efeito estufa.6 Coletivamente, esse prejuízo tem um custo de aproximadamente 940 bilhões de dólares 
por ano.7 Enquanto isso, mais de 820 milhões de pessoas estão subnutridas, e uma em cada nove está sujeita 
a insegurança alimentar.8 A comunidade internacional tem procurado resolver este paradoxo e mobilizar 
esforços para reduzir o desperdício alimentar, especialmente no âmbito da Agenda para o Desenvolvimento 
Sustentável para 2030 e do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 12.3.9 

Em muitos países, a doação de alimentos é uma solução popular e lógica, redirecionando os alimentos seguros 
e excedentes destinados aos aterros sanitários para as mãos daqueles que mais precisam deles. A maioria 
das doações de alimentos ocorre através de bancos de alimentos ou outras organizações não-governamentais 
de caridade que fornecem os alimentos a agências locais beneficiárias, tais como instituições do tipo “sopa 
dos pobres”, abrigos e despensas comunitárias para alimentar pessoas com baixa renda e que estão sujeitas 
a insegurança alimentar. À medida que a insegurança alimentar e a perda e o desperdício de alimentos 
continuam a aumentar, têm surgido novos e inovadores modelos de recuperação de alimentos em todo o 
mundo. 

Contudo, há uma grande incerteza em torno das leis e regulamentos relativos à doação de alimentos. Para 
ajudar a resolver as questões mais urgentes, a Food Law and Policy Clinic (FLPC) da Harvard Law School e 
The Global FoodBanking Network (GFN) colaboraram e redigiram o Atlas Global de Políticas de Doação de 
Alimentos.10 Esta parceria plurianual inovadora delineia as leis e políticas que afetam as doações em todo o 
mundo. O projeto visa identificar e explicar as leis nacionais relacionadas à doação de alimentos, analisar as 
barreiras jurídicas mais comuns para promover maior doação de alimentos e compartilhar recomendações 
para superar essas barreiras.

Este Guia Jurídico se concentra no Brasil, onde se estima que 42% da oferta nacional de alimentos 
seja perdida ou desperdiçada todos os anos,11 ao passo que 61,3 milhões de pessoas, ou mais de um quarto 
da população, estão em situação de insegurança alimentar.12 A FLPC e a GFN, em colaboração com parceiros 

O PROJETO VISA IDENTIFICAR E EXPLICAR AS LEIS NACIONAIS RELACIONADAS À 
DOAÇÃO DE ALIMENTOS, ANALISAR AS BARREIRAS JURÍDICAS MAIS COMUNS PARA 
PROMOVER MAIOR DOAÇÃO DE ALIMENTOS E COMPARTILHAR RECOMENDAÇÕES 
PARA SUPERAR ESSAS BARREIRAS.
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do Brasil,13 redigiram este recurso para ajudar os doadores de alimentos, os bancos de alimentos e outros 
intermediários (doravante denominados coletivamente “organizações de recuperação de alimentos”) a 
entender as estruturas jurídicas relevantes que afetam o desperdício de alimentos e as iniciativas de doação 
de alimentos no Brasil. Também serve como recurso para outros países que procuram formular suas próprias 
leis e políticas de doação de alimentos.  

Depois do comentário inicial sobre perda e recuperação de alimentos no Brasil, este Guia Jurídico contém uma 
descrição geral dos regimes jurídicos mais relevantes para a doação de alimentos ao nível nacional e local. As 
seções que se seguem examinam, em mais detalhe, as leis que geralmente se aplicam à doação de alimentos: 
leis e regulamentos sobre segurança dos alimentos, leis referentes aos rótulos de datas dos alimentos, leis 
de proteção ou lei do “Bom Samaritano”, incentivos fiscais para a doação de alimentos e/ou desincentivos à 
política fiscal, leis sobre desvio de resíduos que penalizam os resíduos alimentares ou exigem a recuperação 
dos alimentos, e concessões e incentivos governamentais para a doação. 

Estado da insegurança alimentar, perda, desperdício e 
recuperação de alimentos no Brasil

As políticas para evitar a perda e o desperdício de alimentos e promover a doação de alimentos ganham 
nova importância quando qualquer país se debate contra a fome persistente, apesar de ser um dos maiores 
produtores de alimentos do mundo.14 É o caso do Brasil, que, apesar de ter uma história recente de intervenções 
bem-sucedidas ao nível das políticas sociais, resultando em uma redução da pobreza sem precedentes há 
apenas algumas décadas,15 enfrenta agora um ressurgimento da insegurança alimentar e nutricional.16

O sucesso anterior do país na promoção de maior segurança alimentar e nutricional é principalmente 
atribuível à sua estratégia holística a nível nacional Fome Zero, que é discutida em mais detalhe na próxima 
seção deste Guia.17 Através de uma série de medidas de resposta emergencial em curto prazo, bem como 
políticas e programas estruturais em longo prazo, a estratégia Fome Zero eliminou barreiras econômicas e 
sociais que perpetuavam as condições de pobreza e insegurança alimentar.18 Como resultado, o Brasil tirou 
mais de 20 milhões de pessoas da pobreza entre 2003 e 2009,19 e reduziu o número de pessoas subnutridas de 
17 milhões em 2000-2002 para 11,9 milhões em 2004-2006.20 Esses resultados se devem à cooperação de quase 
uma dúzia de ministérios do governo e mais de 30 programas dedicados a melhorar “o acesso à alimentação, 
o fortalecimento da agricultura familiar, a geração de renda e o empoderamento social, a mobilização e a 
supervisão”21 

Após ser retirado do Mapa da Fome das Nações Unidas em 2014, em 2021 o Brasil retornou ao mapa, uma vez 
que as taxas de insegurança alimentar aumentaram acentuadamente.22 De acordo com a Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), estima-se que 61,3 milhões de pessoas — que representa 
mais de um quarto da população — estão em situação de insegurança alimentar.23 Grande parte da insegurança 
alimentar do Brasil é atribuída ao aumento da pobreza e à desigualdade, que começou a aumentar durante 
a recessão econômica do país que ocorreu entre 2014 e 2016.24  Antes da pandemia, as taxas de desemprego 
estavam aumentando,25 e as populações mais pobres já tinham dificuldade em ganhar renda suficiente para 
pagar os alimentos básicos.26 A pandemia da Covid-19 aumentou essa pressão e as dificuldades, o que gerou 
taxas ainda mais elevadas de insegurança alimentar.27 A adoção de estratégias para reduzir e controlar as taxas 
de infecção teve um impacto tremendo nos mercados econômicos, o que levou a interrupções significativas em 
termos de disponibilidade e acessibilidade dos alimentos.28 Durante a pandemia, o número de brasileiros que 
passaram fome aumentou de aproximadamente 19,1 milhões em 2019 para 33,1 milhões no início de 2022.29 

A perda e o desperdício de alimentos no Brasil ocorrem devido às perdas de alimentos ao longo da cadeia 
de abastecimento, que limitam a disponibilidade dos alimentos para consumo humano, bem como o 
desperdício alimentar que ocorre no final da cadeia alimentar devido aos comportamentos adotados pelos 
estabelecimentos de varejo, restaurantes e residências. Dos 268,1 milhões de toneladas de alimentos que estão 

PÁGINA 2



disponíveis no Brasil a cada ano, 26,3 milhões de toneladas são perdidos.30 No Brasil, a maior parte das perdas 
pós-colheita ocorre devido à perda de alimentos antes mesmo de os alimentos chegarem ao consumidor, mas, 
ainda assim, de acordo com o Relatório do Índice de Resíduos Alimentares do PNUMA de 2021, os agregados 
familiares do Brasil desperdiçam 60  kg de alimentos per capita por ano.31 As pessoas têm conhecimento da 
questão do desperdício alimentar, e 96% dos brasileiros dizem que se preocupam com o desperdício,32 mas, 
porém, o consumidor médio desperdiça mais de meio quilo de alimentos por dia.33

Nos últimos anos, o governo brasileiro tem demonstrado maior atenção aos altos índices de perda e 
desperdício de alimentos, tendo adotado uma estratégia abrangente e uma legislação nacional sobre o assunto. 
Em outubro de 2017, o governo brasileiro lançou uma Estratégia Intersetorial para a Redução das Perdas e 
Resíduos Alimentares — uma iniciativa multissetorial liderada pela Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Caisan).34 A Estratégia Intersetorial combate a perda e o desperdício de alimentos 
através de parcerias e programas público-privados, exigindo maior apoio para a doação de alimentos, para os 
bancos de alimentos e para outras organizações de recuperação de alimentos. Em junho de 2020, o governo 
brasileiro promulgou a Lei 14.016,35 que introduz um esquema regulamentar para combater o desperdício 
de alimentos através de uma maior doação.36 Como será discutido mais à frente neste Guia, esta legislação 
procura reconciliar os esforços do governo para evitar a fome e o desperdício de alimentos através de uma 
maior doação de alimentos.37

Junto com as iniciativas e legislações governamentais, existem mais de 210 bancos de alimentos ativos 
no Brasil que procuram mitigar a gravidade da insegurança alimentar, bem como reduzir o desperdício 
de alimentos.38     Os bancos de alimentos no Brasil, incluindo os bancos de alimentos administrados pelo 
governo, assim como as organizações que se qualificam como “entidades privadas sem fins lucrativos”, certas 
“sociedades cooperativas” e “organizações religiosas”, estão conectados através da Rede Brasileira de Bancos 
de Alimentos (RBBA), que é coordenada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) 
do Brasil.39 A RBBA atua como uma rede que visa fortalecer e unificar as operações de doação de alimentos 
com base nos princípios da cooperação, comunicação, transparência e conduta ética.40

Os bancos de alimentos do Brasil funcionam em torno de quatro estilos de gerenciamento: bancos públicos 
que são administrados ao nível municipal e recebem apoio do governo, bancos de alimentos da sociedade civil 
que são administrados por organizações sem fins lucrativos, centros de abastecimento e bancos de alimentos 
administrados pelo Mesa Brasil Sesc.41 O Mesa Brasil Sesc é uma rede privada de bancos de alimentos que é 
supervisionada pelo programa de segurança alimentar e nutricional do Serviço Social do Comércio (Sesc).42 O 
Mesa Brasil Sesc tem ajudado a mitigar a fome nas últimas décadas, e especialmente durante a pandemia da 
Covid-19. Diz ter atendido 3,4 milhões de pessoas em 2020, um aumento de 150% em relação a 2019, e distribuiu 
mais de 50,6 milhões de quilos de alimentos em 2020 a uma média de 3,07 milhões de pessoas por mês.43 

Este Guia Jurídico permite ter uma maior capacidade de resposta, fornecendo uma visão geral do regime 
jurídico de doação de alimentos no Brasil e abordando as questões mais comuns entre os doadores de 
alimentos, as organizações de recuperação de alimentos, os formuladores de políticas e outras partes 
interessadas.

DOS 268,1 MILHÕES DE TONELADAS DE ALIMENTOS QUE ESTÃO DISPONÍVEIS 
NO BRASIL A CADA ANO, 26,3 MILHÕES DE TONELADAS SÃO PERDIDOS.
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DESCRIÇÃO GERAL DO REGIME 
JURÍDICO PERTINENTE DO BRASIL 
Os regimes jurídicos referentes à perda e desperdício de alimentos e à doação de alimentos no Brasil 
são geralmente promulgados a nível federal. O Brasil está organizado como uma República Federativa 
Presidencialista com um Distrito Federal, 26 estados politicamente autônomos e 5.570 municípios.44 A 
Constituição brasileira enumera os poderes do governo federal que são todos exclusivos da união, mesmo 
que não sejam designados como tal (artigos 21.º e 22.º), e poderes conjuntos ou concorrentes entre o 
governo federal, os estados, o distrito federal e os municípios (artigos 23.º e 24.º).45 Quanto às áreas sob 
autoridade concorrente, o governo federal pode estabelecer regras gerais ao abrigo das quais os estados 
podem regulamentar e, na ausência de uma regra federal geral, os estados podem exercer seu pleno poder 
legislativo.46 O artigo 23.º inclui a agricultura e a alimentação como uma área de autoridade conjunta entre o 
governo federal, os estados, o distrito federal e os municípios.47 Contudo, como será discutido abaixo, o Poder 
Executivo, e especificamente a Presidência, tem um histórico de estabelecimento de políticas nacionais que 
tratam da segurança alimentar e nutricional no Brasil. O artigo 23.º também concede autonomia política, 
legislativa, administrativa e fiscal aos municípios em relação a assuntos de interesse local para complementar 
a legislação federal e estadual.48 Contudo, o poder está altamente concentrado no governo federal,49 onde é 
distribuído entre três poderes: o Executivo, que inclui o Presidente e os órgãos administrativos; a Legislatura 
bicameral, que é composta por um Congresso Nacional (Senado Federal ou Câmara Alta) e a Câmara dos 
Deputados (Câmara Baixa), e o Judiciário, que inclui o Supremo Tribunal Federal como a autoridade máxima, 
seguido pelos Tribunais Superiores inferiores e os Tribunais Estaduais.50 O poder judiciário se baseia 
principalmente na tradição do direito civil e divide os casos com base no assunto aos níveis estadual e federal.51

Também são relevantes, a nível da perda e desperdício de alimentos e da doação de alimentos no Brasil, os 
acordos internacionais e regionais dos quais o país faz parte. Por exemplo, o Brasil é membro do bloco 
comercial regional Mercosul, juntamente com a Argentina, Paraguai e Uruguai.52 Os países membros do 
Mercosul geralmente também aderem às normas de comércio internacional, incluindo muitas das normas 
endossadas pelo Codex Alimentarius.53 Esta harmonização com o Mercosul é relevante para a regulamentação 
brasileira de segurança dos alimentos e rotulagem das datas, que é discutida mais adiante neste Guia, e pode 
ter impacto em outras legislações e regimes políticos sobre alimentos. 

Estratégia Fome Zero (2003-2010) e agenda de Segurança 
Alimentar e Nutricional

A estratégia brasileira Fome Zero é um modelo global para uma abordagem política integrativa e holística 
à segurança alimentar e nutricional do país.54 Introduzida pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que foi 
presidente de 2003 a 2010 e assumiu novamente o cargo em janeiro de 2023, a estratégia Fome Zero adotou 
o princípio de que o acesso à alimentação é um direito humano, que requer intervenções governamentais e 
a participação ativa da sociedade civil.55 Com base neste princípio dos direitos humanos, o governo brasileiro 
introduziu uma série de políticas estruturais para erradicar a fome e combater a pobreza e para promover 
o crescimento econômico e a estabilidade social.56 Essas políticas complementam as medidas de resposta 
emergencial em curto prazo e redefinem o panorama da segurança alimentar em ambientes comunitários, 
domésticos e nacionais. 

A estratégia abrangente do Brasil foi impulsionada pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Consea).57 O Consea, que é composto por membros da sociedade civil, bem como representantes 
de vários setores governamentais, coordenou ações com vários ministérios do governo ao nível nacional e 
local e integrou e fomentou parcerias com setores privados da cadeia de abastecimento e da sociedade civil 
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para promover o engajamento das partes interessadas. O Consea constitui uma plataforma essencial para a 
elaboração de políticas transparentes e participativas, e para a integração do direito humano à alimentação 
na agenda política.58 Com o apoio do Consea, em 2006, o Congresso Nacional aprovou a Lei n.º 11.346, a Lei 
Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan), que criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (Sisan) para reforçar o reconhecimento do país sobre o direito humano à alimentação adequada59 
Através da Losan, o governo adotou o(s) Plano(s) Nacional(is) de Segurança Alimentar e Nutricional, bem 
como outras estratégias abrangentes para uma produção, distribuição e consumo mais sustentáveis dos 
alimentos.60

A estratégia Fome Zero alavancou uma variedade de programas em uma solução para combater a fome e a 
pobreza que envolve várias partes interessadas. Por exemplo, a estratégia Fome Zero promoveu a reforma 
agrária e incentivos aos agricultores familiares, transferências de renda para famílias carentes através 
do programa Bolsa Família 61 e investimentos em refeições escolares através do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). A estratégia Fome Zero também apresentou programas que promoveram 
a doação de alimentos como solução para a insegurança alimentar e a fome. O Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), por exemplo, ajudou a reduzir tanto o desemprego rural quanto a fome urbana através de 
doações assistidas pelo governo.62 Através do PAA, o governo comprou 3,2 milhões de toneladas de alimentos 
excedentes cultivados em 164.000 fazendas familiares por um preço de mercado justo, que depois doou às 
populações necessitadas.63 A Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), implementada 
em 2010, reconheceu a doação de alimentos e os bancos de alimentos como parte integrante da segurança 
alimentar e nutricional do país.64 Além desses programas, a estratégia Fome Zero incluiu iniciativas para 
expandir os bancos de alimentos em cidades pequenas e médias como meio para combater a insegurança 
alimentar comunitária e doméstica, e promoveu parcerias entre bancos de alimentos, restaurantes e 
empresas varejistas em centros urbanos maiores.65 

A implementação do Sisan e de seus programas e políticas por parte do Brasil parou durante a administração 
do Presidente Jair Bolsonaro. Pouco depois de tomar posse, o Presidente Bolsonaro dissolveu o Consea.66 Em 
maio de 2019, o Congresso Nacional restabeleceu o Consea como parte do Ministério da Cidadania (que, desde 
então, passou a se chamar Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome) e não do gabinete do 
Presidente, onde antes residia, que agora é responsável pela administração da agenda política de segurança 
alimentar e nutricional do país.67 

Estratégia intersetorial para a redução das perdas e 
desperdício de alimentos

Apesar da atenção dada à perda e ao desperdício de alimentos como parte das melhorias do sistema alimentar 
brasileiro, o governo brasileiro só recentemente formalizou esta questão como uma prioridade política 
nacional. Em março de 2017, a Caisan e a FAO organizaram um Comitê Técnico sobre Perdas e Resíduos 
Alimentares, composto por formuladores de políticas governamentais e intervenientes do setor privado, com 
vista a propor um plano nacional para reduzir a perda e o desperdício de alimentos.68 O plano se concentra em 
quatro vertentes principais: (1) pesquisa, conhecimento e inovação tecnológica, (2) comunicação, educação 
e treinamento, (3) promoção de políticas públicas e (4) legislação.69 Em 2017, o governo aprovou a proposta 
como a Estratégia Intersetorial Nacional para a Redução da Perda e do Desperdício de Alimentos no Brasil.70 

Embora esta estratégia em si não seja um regime jurídico aplicável, ela estabelece prioridades e objetivos 
políticos claros que abriram o caminho para vários desenvolvimentos regulamentares importantes 
(discutidos nas seções seguintes). A estratégia visa especificamente “propor mudanças para os regimes 
jurídicos existentes no Brasil, assim como promover a aprovação de projetos-lei pendentes a fim de melhorar 
o fluxo de doação de alimentos”71 Nesse sentido, a doação de alimentos é referenciada em todas as “Linhas de 
Ação” da estratégia, que incluem: melhoria da coleta de dados e intercâmbio de conhecimentos sobre perda 
e desperdício de alimentos, desenvolvimento de um “diagnóstico” de perda e desperdício de alimentos (ou 
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seja, identificação de motivações e causas), adoção de medidas eficazes para reduzir a perda e o desperdício 
de alimentos e melhoria da coordenação das políticas e estratégias para reduzir a perda e o desperdício 
de alimentos.72 Por exemplo, a estratégia incentiva a criação de parcerias entre varejistas, atacadistas, 
distribuidores e organizações sociais para promover a doação de alimentos como solução legalmente viável.73

A estratégia também incentivou o Congresso a adotar projetos-lei referentes à rotulagem, responsabilidade 
civil por doação de alimentos e isenções fiscais para doadores de alimentos que estavam pendentes na época.74 
A Caisan reconheceu que tais projetos-lei eliminaram obstáculos e criaram incentivos para uma maior doação 
de alimentos.75 A estratégia notou ainda que a lei tributária da época não permitia aos doadores de alimentos 
solicitar benefícios fiscais para doações a bancos de alimentos.76 A Caisan recomendou a modificação dos 
benefícios fiscais para incentivar as doações, como será discutido mais adiante neste Guia.

Lei Nacional de Combate ao Desperdício de Alimentos e Doação 
de Excedentes Alimentares

Com a adoção da Lei 14.016, em junho de 2020, o Brasil se juntou a uma lista crescente de países com uma lei 
nacional contra a perda e o desperdício de alimentos.77 Assinada pelo Presidente Bolsonaro em junho de 2020 
e endossada pelo Ministro da Economia, Ministro da Agricultura, Ministro da Cidadania e Ministro da Mulher, 
Família e Direitos Humanos, a Lei 14.016 dispõe sobre o combate ao desperdício de alimentos e a doação de 
excedentes de alimentos para o consumo humano.78 Especificamente, a Lei estabelece explicitamente a 
legalidade da doação de alimentos e deixa claro que a doação é permitida para todos os alimentos excedentes 
comercializáveis ou não comercializáveis, incluindo alimentos frescos, alimentos processados e refeições 
preparadas prontas para consumo, desde que os alimentos ainda sejam adequados para o consumo humano.79 
A lei também explica as proteções de responsabilidade por doações de alimentos e intermediários.

A lei se aplica a quase todos os intervenientes do sistema alimentar — empresas, hospitais, supermercados, 
cooperativas, restaurantes, lanchonetes e todos os estabelecimentos que preparam refeições prontas 
para consumo.80 Também esclarece que os doadores estão autorizados a entregar alimentos diretamente 
aos beneficiários finais, ou seja, pessoas, famílias ou grupos vulneráveis ou com insegurança alimentar e 
nutricional,81 ou indiretamente através de um intermediário. As organizações de caridade reconhecidas 
legalmente como entidades de assistência social ou religiosas,82 assim como bancos de alimentos e outras 
organizações de recuperação de alimentos, incluindo as da Rede Nacional de Bancos de Alimentos do Brasil, 
podem receber e distribuir alimentos doados como intermediário.83

Para se qualificar como “adequado” para doação, o alimento doado deve atender a três critérios: 1) a data de 
validade afixada ao alimento não ter passado, e, se aplicável, o alimento ter sido armazenado em condições 
adequadas, conforme instruído; 84 2) a integridade e segurança do alimento não ter sido comprometida; 85 e 
3) o alimento deve manter suas propriedades nutricionais e ser seguro para consumo, mesmo se o alimento 
parecer estragado ou “comercialmente indesejável.” 86  Os alimentos que cumpram esses três critérios são 
considerados elegíveis para doação de acordo com a lei.  

Quase metade das disposições da Lei diz respeito à responsabilidade dos intermediários e à responsabilidade 
que pode ser imposta aos doadores de alimentos no caso de um beneficiário ser prejudicado ao consumir os 
alimentos doados. Como é explicado mais adiante neste Guia, a Lei declara explicitamente que as doações 
de alimentos estão fora do escopo de uma relação entre consumidor e fornecedor, em parte porque os 
alimentos doados são entregues gratuitamente.87 Nesse sentido, os doadores de alimentos e intermediários 
não têm as mesmas obrigações para com os beneficiários das doações que têm para com os clientes que 
pagam o preço de mercado pelos alimentos. A Lei explica que os doadores e os intermediários só são civil ou 
administrativamente responsáveis por danos se agirem com intenção de causar danos,88 e isenta os doadores 
de potencial responsabilidade uma vez que o alimento seja entregue a um intermediário.89 
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Por último, considerando a pandemia que ocorreu no momento da adoção, a disposição final da Lei concede 
expressamente tratamento preferencial à doação de alimentos assistida pelo governo como resposta 
emergencial à fome e à insegurança alimentar.90 O artigo 5.º explica que o governo federal continuará a 
comprar diretamente os excedentes de alimentos aos agricultores familiares e aos pescadores artesanais 
através do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), e posteriormente entregará esses alimentos aos 
necessitados.91 Esta disposição não exclui outros métodos de recuperação e doação de alimentos, mas apenas 
esclarece a intenção do governo de reforçar a assistência através do PAA durante a pandemia. 
	

Decreto n.º 10.490 Criação da Rede Brasileira de Bancos de 
Alimentos e do Comitê Gestor da Rede Brasileira de Bancos de 
Alimentos

De acordo com a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), em 2016 o governo instituiu 
a Rede Brasileira de Bancos de Alimentos (RBBA), coordenada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS).92 A RBBA inclui várias entidades diversas, incluindo bancos de alimentos privados; 
bancos de alimentos administrados pelos governos federal, estadual ou municipal; mercados estatais; 
organizações da sociedade civil; e instituições acadêmicas e de pesquisa relevantes.93 

Em 2020, logo após a promulgação da lei do Desperdício e Doação de Alimentos, o governo brasileiro reafirmou 
seu apoio à RBBA por meio do Decreto 10.490, que renova a RBBA, transfere a gestão para o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome e afirma a doação de alimentos como veículo tanto para a redução 
da fome quanto para a redução da perda e desperdício de alimentos ao longo da cadeia de abastecimento.94 O 
Decreto restabelece a RBBA como um meio de fortalecer e unificar as operações de doação de alimentos com 
base em princípios de cooperação, comunicação, transparência e conduta ética.95 

A RBBA, tanto na forma estabelecida em 2016 quanto na forma descrita no Decreto de 2020, destina-se a 
fortalecer e coordenar os bancos de alimentos, que o Decreto define como entidades que recebem e distribuem 
gratuitamente alimentos doados do setor público e privado para: a) instituições públicas ou instituições 
privadas de assistência social, proteção e defesa civil; b) instituições de ensino; c) instituições de acolhimento 
para crianças e adolescentes; d) penitenciárias, cadeias públicas e centros de detenção; e) instituições de 
saúde; e f) outras organizações de alimentação e nutrição.96 O Decreto também reconhece que os modelos 
emergentes de doação de alimentos podem incluir organizações de recuperação de alimentos que não 
requerem instalações físicas para armazenar alimentos resgatados ou doados.97

As organizações e os bancos de alimentos administrados pelo governo que se qualificam como “entidades 
privadas sem fins lucrativos”, certas “sociedades cooperativas” e “organizações religiosas”98 são elegíveis para 
aderir à RBBA uma vez que se registrem adequadamente99 e assinem um compromisso de coordenação com 
o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome.100 O Decreto também incentiva expressamente os 
membros da RBBA a articularem parcerias e mudanças de políticas que farão avançar os esforços de doação 
de alimentos.101 

O Decreto 10.490 cria um Comitê Gestor intersetorial e multissetorial como órgão de assessoramento 
permanente do Ministério da Cidadania (renomeado Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
no novo governo de Lula).102 O Comitê reunir-se-á ordinariamente trimestralmente e sempre que convocado 
extraordinariamente pelo Presidente.103 Caberá ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
a operacionalização da rede e o desenvolvimento de convênios com os associados.104 Geralmente, tais acordos 
dizem respeito ao papel dos membros da RBBA para promover o compartilhamento de conhecimento, 
educação, conscientização e pesquisa sobre desperdício e doação de alimentos no contexto da segurança 
alimentar e nutricional.105 O Decreto estabelece a composição do Comitê Gestor, estabelecendo que deverá 
incluir um representante (para presidir) do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, um 
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representante da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, um representante da Empresa Nacional 
de Abastecimento, três representantes de bancos de alimentos sob gestão pública, três representantes de 
organizações da sociedade civil que atuam como bancos de alimentos e um representante do Serviço Social do 
Comércio (Sesc).106 

Outros regulamentos federais sobre alimentos

A alimentação no Brasil é regulamentada por um regime jurídico extenso e complexo que envolve vários 
instrumentos e autoridades regulamentares.  A maioria dos regulamentos é desenvolvida e aplicada pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) ou pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) do Ministério da Saúde (MS).  O MAPA tem autoridade sobre os regulamentos relativos à segurança, 
rotulagem, produção, comercialização, importação e exportação de produtos de origem animal, frutas e 
vegetais frescos, bebidas alcoólicas e não alcoólicas, sucos, grãos, sementes e ração animal.107 A Anvisa tem 
autoridade sobre novos alimentos e ingredientes, alimentos com alegações funcionais e/ou de propriedades 
de saúde, alimentos para bebês e crianças pequenas, alegações de nutrição enteral, materiais em contato com 
alimentos e substâncias bioativas.108 A Anvisa é responsável pela aplicação dos requisitos de rotulagem de 
acordo com a Resolução n.º 259/2002, discutida mais à frente neste Guia.109 

Outras leis pertinentes em relação à doação de alimentos são o Código de Proteção ao Consumidor, que se 
refere aos deveres dos fornecedores para com os consumidores, e o Decreto n.º 986, adotado em 1969, que 
estabelece regras básicas para alimentos, incluindo regulamentos pertinentes à inspeção, embalagem e 
rotulagem.110 

Direito estadual e municipal

A maioria das leis e regulamentações sobre alimentos é administrada ao nível federal no Brasil. Contudo, os 
governos estaduais e municipais têm autoridade para regulamentar dentro de suas respectivas jurisdições, 
de acordo com certas leis federais. Por exemplo, a Lei n.º 6.938/1981 e a Lei n.º 140/2011, que dizem respeito 
às instalações de processamento de animais, estabelecem a autoridade para governar o procedimento de 
licenciamento e as condições ambientais necessárias para a operação.111 Particularmente no que diz respeito à 
segurança dos alimentos, os estados adotaram extensos instrumentos regulamentares que elaboram normas 
nacionais de segurança endossadas pela Anvisa. Por exemplo, o estado de São Paulo e o município de São 
Paulo adotaram regulamentações que estabelecem parâmetros e critérios claros para o armazenamento e 
manuseio seguro de certos produtos alimentares.112 Em algumas situações, essas normas de segurança são 
mais rigorosas do que as estabelecidas pelo governo federal.113 Os estados também podem adotar leis sobre 
perda e desperdício de alimentos mais rigorosas. Por exemplo, o Distrito Federal exige que os supermercados 
acima de um certo tamanho doem alimentos excedentes e providenciem para que os alimentos excedentes 
sejam utilizados como ração animal ou adubo.114

Os municípios também podem promulgar leis e regulamentos sobre alimentos. A cidade de Belo Horizonte 
no Brasil, por exemplo, é conhecida pela Lei Municipal n.º 6.352/1993, que criou um regime para o avanço 
da soberania alimentar.115 O regime aborda especificamente a distribuição de alimentos para comunidades 
carentes, promove a agricultura familiar, fomenta o acesso universal e demonstra um compromisso para com 
“alimentos com dignidade” a nível governamental.116 
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QUESTÕES LEGAIS RELEVANTES PARA 
A DOAÇÃO DE ALIMENTOS

Segurança dos alimentos para doações

Em muitos países, uma barreira fundamental para a doação de alimentos excedentes é a falta de conhecimento 
ou orientações sobre os procedimentos de segurança para a doação de alimentos. Todos os alimentos doados 
devem ser seguros para consumo e cumprir as leis e regulamentos de segurança dos alimentos aplicáveis. 
Os doadores, porém, muitas vezes não têm certeza sobre quais regulamentos de segurança dos alimentos 
se aplicam aos alimentos doados em oposição aos alimentos comprados e quais os passos necessários para 
doar alimentos com segurança em conformidade com os regulamentos aplicáveis. Como resultado, alimentos 
seguros e excedentes que poderiam ter sido redirecionados para populações carentes são, em vez disso, 
destinados a aterros sanitários. 

Embora o Brasil tenha estabelecido inúmeras normas nacionais de segurança dos alimentos para produtos e 
setores alimentares específicos de acordo com a autoridade reguladora da Anvisa, tais normas não abordam 
diretamente a segurança dos alimentos no contexto de doação. 117 No entanto, a Lei de Combate ao Desperdício 
de Alimentos e Doação de Excedentes de Alimentos para o Consumo Humano de 2020 esclarece que todos 
os estabelecimentos dedicados à produção e fornecimento de alimentos estão autorizados por lei a doar 
qualquer excedente comercializável ou não comercializável que seja adequado para o consumo humano. De 
acordo com essa lei, tais alimentos doados devem atender a três critérios: 1) a data de validade afixada ao 
alimento não ter passado, e, se aplicável, o alimento ter sido armazenado em condições adequadas, conforme 
instruído; 118 2) a integridade e segurança do alimento não ter sido comprometida; 119 e 3) o alimento deve 
manter suas propriedades nutricionais e ser seguro para consumo, mesmo se o alimento parecer estragado 
ou “comercialmente indesejável.” 120 Apesar desta ampla declaração sobre segurança dos alimentos para 
alimentos doados, que pela primeira vez permite a doação de alimentos preparados no Brasil, que antes não 
era permitida, a lei não responde a todas as questões que possam surgir, uma vez que não aprofunda esses 
requisitos nem se refere a regulamentos específicos de segurança dos alimentos aplicáveis a doadores de 
alimentos ou organizações de recuperação de alimentos.

Em 7 de novembro de 2022, a Anvisa lançou um Guia para Doação de Alimentos com Segurança Sanitária que 
expressa o entendimento da Anvisa sobre as melhores práticas no que diz respeito a procedimentos, rotinas 
e métodos considerados adequados para preservar a segurança dos alimentos quando esses são doados.121 
O Guia foi divulgado depois de a Anvisa ter realizado uma Análise de Impacto Regulatório para determinar 
que medidas deveriam ser implementadas. 122 A Anvisa determinou que a melhor estratégia seria adotar 
esse guia em vez de regulamentar em matéria de segurança dos alimentos para doações de alimentos.123 O 
Guia é um instrumento regulador não normativo, pelo que as recomendações não são vinculativas, contudo, 
o guia fornece instruções exaustivas para os doadores, intermediários e beneficiários de alimentos que se 
preocupam em manter a segurança dos alimentos.124 Qualquer parte que cumpra as orientações fornecidas no 
Guia da Anvisa deve ser capaz de atender às preocupações em termos de segurança dos alimentos e maximizar 
a quantidade de alimentos para doação. Por exemplo, um dos aspectos mais fracos na garantia de segurança 
dos alimentos no Brasil é o transporte e a distribuição de alimentos. Para fazer face a essa preocupação, o 
Guia fornece instruções claras sobre como os alimentos podem ser transportados, diferentes métodos de 
transporte e armazenamento para diferentes produtos alimentícios, temperaturas adequadas nas quais os 
alimentos devem ser mantidos durante o transporte para garantir a segurança, bem como um exemplo de um 
registro de controle de temperatura para fins de doação. 125 No momento da redação, as diretrizes não foram 
amplamente divulgadas, no entanto, a Anvisa está aceitando comentários sobre o Guia até 11 de novembro de 
2023 e pretende promover o Guia através de uma variedade de canais.126
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Embora as leis brasileiras não abordem diretamente a segurança dos alimentos para doações de alimentos, 
os doadores, intermediários e beneficiários podem consultar as orientações e recomendações da Anvisa para 
garantir que as doações de alimentos sejam seguras para o consumo. 

Rotulagem das datas 
Os rótulos das datas afixados em produtos alimentícios são um importante fator de desperdício de alimentos 
e um obstáculo à doação de alimentos. Conforme foi explicado na seção anterior, a maioria dos doadores 
de alimentos e das organizações de recuperação de alimentos são devidamente cautelosos na doação de 
alimentos que atendam às normas de segurança, mas nem sempre é claro que normas estão relacionadas à 
segurança dos alimentos. Embora produtos frescos como frutas e vegetais pareçam visivelmente estragados 
quando não são mais seguros para consumo, pode ser mais difícil avaliar quando se trata de alimentos 
embalados. Vários doadores interpretam os rótulos das datas afixados nesses produtos alimentícios como 
indicadores de segurança e, portanto, jogam fora os alimentos uma vez transcorrido o “prazo de validade”, 
sendo que os intermediários podem se recusar a aceitar os alimentos doados após essa data, considerando o 
produto alimentício impróprio para o consumo humano.

Apesar dessa interpretação, para a grande maioria dos alimentos, os rótulos das datas indicam a frescura ou 
a qualidade e não a segurança dos alimentos. Os fabricantes utilizam uma variedade de métodos baseados 
na qualidade para determinar o prazo para as datas nos rótulos, todos eles destinados a refletir quando os 
alimentos terão sua “qualidade máxima.”127 Ainda assim, as tendências globais indicam que os consumidores 
geralmente interpretam mal os rótulos das datas como indicadores de segurança e não de qualidade. No 
Reino Unido, por exemplo, os pesquisadores constataram que os consumidores descartaram cerca de 22% dos 
alimentos que poderiam ter consumido devido à confusão com a rotulagem das datas.128 Da mesma forma, 84% 
dos americanos relatam que jogam fora os alimentos após a data de validade passar devido a preocupações 
relativas à segurança, mesmo que haja um risco mínimo de intoxicação alimentar naquele momento.129

No Brasil, as normas de rotulagem das datas são normalizadas como parte da participação do país no Mercosul, 
o Mercado Comum do Sul (um bloco comercial composto por Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai).  O 
Regulamento 259/2002 da Anvisa é um regulamento federal que exige que a maioria dos alimentos embalados 
apresentem rotulagem de acordo com a Resolução Técnica 21/2002 do Mercosul, que se aplica a todos os 
países do bloco comercial do Mercosul.130 Salvo especificação em contrário, o Regulamento 259/2002 exige 
que todos os alimentos embalados apresentem uma “data de validade” ou um “prazo de validade mínimo”, 
indicados por dia e mês para produtos com um prazo de validade mínimo não superior a três meses, e por mês 
e ano para produtos com prazo de validade superior a três meses.131 A data deve ser indicada usando uma das 
seguintes expressões: “consumir antes de”, “válido até”, “validade”, “val.”, “data de validade”, “vencimento”, 
“vto” ou “consumir preferencialmente antes de”; acompanhado da data de validade, uma indicação clara do 
local onde consta a data de validade, ou uma impressão através de perfurações ou marcas indeléveis do dia e 
mês ou mês e ano.132 Além disso, o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990) estipula que os produtos 
devem apresentar informações corretas, claras e precisas em português sobre as datas de validade. Não são 
necessárias datas de validade para certos itens específicos ou alimentos isentos por Regulamentos Técnicos 
específicos.133

As datas de validade seguem orientações específicas com base no tipo de alimento (natural ou processado). 
De acordo com o Guia 16/2018 da Anvisa, um Guia para Determinação de Prazos de Validade de Alimentos, em 
vigor desde 30 de outubro de 2018, o período tem início a partir do momento em que o alimento é preparado/
fabricado.134 É responsabilidade do fabricante do alimento determinar a data de validade, no entanto, o Guia 
fornece uma explicação para quais aspectos devem ser considerados ao determinar o prazo de validade 
mínimo. Esse Guia define o prazo de validade mínimo como “o período no qual o alimento permanece seguro e 
adequado ao consumo, desde que seja armazenado de acordo com as condições estabelecidas pelo fabricante.” 
Os alimentos devem permanecer seguros para o consumo, manter suas características, manter sua qualidade 
sensorial e não se deteriorar de forma a tornarem-se inadequados para o consumo.135
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Os alimentos preparados também possuem critérios para os prazos de consumo, incluindo um período 
máximo para o consumo de alimentos quando esses são armazenados abaixo de 4 °C e exigindo uma redução 
no período máximo de consumo quando o armazenamento for realizado acima de 4 °C.136 Os critérios também 
requerem que os alimentos preparados sejam rotulados com “designação, data de preparação e data de 
validade”. A temperatura de armazenamento deve ser regularmente monitorada e registrada.”137

Embora a Resolução Técnica e as Diretrizes forneçam uma definição para a “data de validade”, não está 
claro se a data se destina à indicação de segurança ou qualidade. Isso é inconsistente com a Norma Geral do 
Codex Alimentarius, que estipula que a “data de validade” deve representar a última data em que o alimento é 
considerado seguro para consumo. Embora o Brasil seja membro do Codex Alimentarius, a Resolução Técnica 
21/2002 do Mercosul não está alinhada com as normas de rotulagem de datas que subscreve.138 Em 2018, o 
Codex Alimentarius atualizou sua Norma Geral para a Rotulagem de Alimentos Pré-embalados (inicialmente 
adotada em 1985) para adotar um esquema de rotulagem com duas datas.139 Especificamente, a Norma Geral 
atualizada designa a “data de validade” como um rótulo relacionado à segurança que pode ser afixado somente 
em alimentos que representem um risco maior para saúde, uma vez que a data tenha passado.140  

A Lei de Combate ao Desperdício de Alimentos e Doação de Excedentes de Alimentos para o Consumo 
Humano de 2020 reforça essa interpretação, pois o Artigo 1.º dessa Lei autoriza a doação de excedentes não 
comercializáveis e seguros para consumo humano, desde que o alimento esteja dentro da “data de validade” 
e em condições de armazenamento especificadas pelo fabricante, quando aplicável.141 Esta disposição 
permite a doação de alimentos, desde que a data afixada não tenha passado. Além disso, o Código de Defesa 
do Consumidor (CDC) também define que os fornecedores serão solidariamente responsáveis por defeitos 
que tornem os produtos impróprios para consumo, incluindo produtos vendidos fora de sua data de 
validade.142 Isso demonstra que atualmente existe um risco efetivo de responsabilidade se os alimentos forem 
doados fora de sua data de validade.

Atualmente, as leis de controle dos rótulos das datas seguem o regulamento técnico do Mercosul e não o 
modelo de rótulo com duas datas endossado pelo Codex Alimentarius. Para doar alimentos sem a preocupação 
de repercussões jurídicas, os doadores precisam garantir que qualquer “data de validade” na embalagem 
ainda não tenha passado. 

Proteções de Responsabilidade para Doação de Alimentos

Um obstáculo significativo à doação de alimentos é o receio entre os doadores de que eles sejam considerados 
responsáveis se alguém adoecer depois de consumir alimentos doados. Este receio é particularmente 
intensificado quando a lei aplicável prevê “responsabilidade objetiva”, ou seja, um doador ou uma organização 
de recuperação de alimentos que não tenha agido com dolo ou que não tenha tido a intenção de provocar 
danos ainda pode ser responsabilizado(a) jurídica e financeiramente por qualquer dano resultante. No Brasil, 
esta norma de “responsabilidade objetiva” está em vigor nos termos do Código de Defesa do Consumidor, que 
regula todas as relações de consumo entre fornecedores e consumidores.143 

Após o acentuado aumento da fome exacerbado pela pandemia da Covid-19, em 2020, o governo brasileiro 
aprovou o Lei de Combate ao Desperdício de Alimentos e Doação de Excedentes de Alimentos para o Consumo 
Humano de 2020 para incentivar a doação de alimentos.144 Os doadores de alimentos e as organizações de 
recuperação de alimentos são protegidos de responsabilidade no caso de um beneficiário de doação alegar 
danos decorrentes de alimentos doados, a menos que o beneficiário possa provar que o alimento que causou 
o dano foi fornecido em um ato doloso.145 Os alimentos se qualificam como “adequados” para doação se 
atenderem a três critérios: 1) a data de validade afixada ao alimento não ter passado, e, se aplicável, o alimento 
ter sido armazenado em condições adequadas, conforme instruído; 146 2) a integridade e segurança do alimento 
não ter sido comprometida; 147 e 3) o alimento deve manter suas propriedades nutricionais e ser seguro 
para consumo, mesmo se o alimento parecer estragado ou “comercialmente indesejável.” 148 A lei estabelece 
que os doadores podem fornecer alimentos diretamente aos beneficiários (através de doações diretas), ou 
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indiretamente através de um intermediário, como um banco de alimentos, e que a responsabilidade é limitada 
tanto para os doadores quanto para quaisquer intermediários que lidem com os alimentos doados.149

Para limitar a responsabilidade, a Lei Brasileira de Combate ao Desperdício de Alimentos e Doação de 
Excedentes de Alimentos para o Consumo Humano diferencia a doação de outras relações fornecedor/
consumidor, regida pelo Código de Defesa do Consumidor, no qual se aplica a “responsabilidade objetiva” 
em situações em que um produto causa danos.150 O Código se aplica, de modo geral, às relações consumidor/
fornecedor, independentemente da existência ou não de uma relação contratual entre as partes. Na ausência da 
Lei de Combate ao Desperdício de Alimentos e Doação de Excedentes de Alimentos para o Consumo Humano 
de 2020, nos termos do Código de Defesa do Consumidor, os doadores e as organizações de recuperação de 
alimentos se qualificariam implicitamente como “fornecedores” e os beneficiários das doações constituiriam 
de forma semelhante “consumidores”, ou seja, “qualquer pessoa física ou jurídica que adquira ou utilize 
produtos ou serviços como usuário final”, independentemente de o produto ser adquirido gratuitamente. No 
entanto, o Artigo 2.º da Lei de Combate ao Desperdício de Alimentos e Doação de Excedentes de Alimentos 
para o Consumo Humano estabelece que “[a] doação referida na presente lei não constituirá, em nenhuma 
circunstância, uma relação de consumo.”151 Esta declaração retira a doação do estatuto de isenção do Código de 
Defesa do Consumidor. 

Ao mesmo tempo que elimina a responsabilidade objetiva por doações de alimentos, a Lei de Combate 
ao Desperdício de Alimentos e Doação de Excedentes de Alimentos para o Consumo Humano define um 
conjunto restrito de circunstâncias nas quais um doador de alimentos e uma organização de recuperação de 
alimentos podem ser responsáveis por danos. No caso dos doadores de alimentos, a responsabilidade termina 
no momento da primeira entrega ao intermediário ou, no caso de doação direta, ao beneficiário. No caso dos 
intermediários, a responsabilidade termina no momento da primeira entrega ao beneficiário final.152 Tanto os 
doadores quanto os intermediários só serão civil e administrativamente responsáveis pelos danos causados 
por alimentos doados “se agirem com dolo”.153 Essa é uma norma de responsabilidade muito mais generosa 
do que a da “responsabilidade objetiva”, na qual a intenção é irrelevante, e também é mais indulgente para 
doadores e organizações de recuperação de alimentos em comparação com esquemas de responsabilidade 
de outros países, onde a responsabilidade pode resultar de negligência ou atos imprudentes.154     Além disso, 
os doadores e intermediários somente podem ser considerados responsáveis do ponto de vista penal se a 
“intenção específica de causar danos à saúde de outros” for constatada no momento em que entregaram o 
alimento a um intermediário ou beneficiário, o momento em que sua responsabilidade termina.155 Tais limites 
servem efetivamente para garantir que somente será imputada responsabilidade aos infratores com intenção 
deliberada de prejudicar os beneficiários.

Algumas partes interessadas no Brasil questionaram a legalidade dessa isenção, sugerindo que a tentativa 
de infração da Lei de Combate ao Desperdício de Alimentos e Doação de Excedentes de Alimentos para 
o Consumo Humano relativamente às proteções ao consumidor estabelecidas no Código de Defesa ao 
Consumidor “nega...o direito legal e constitucional do consumidor.”156 Além disso, várias partes interessadas 
estão preocupadas que a lei não forneça informações suficientes sobre como doar alimentos de forma segura 
e que, sem mais instruções, os beneficiários estejam correndo o risco de receber alimentos perigosos. Embora 
essas preocupações tenham sido manifestadas, no momento da redação do presente documento, não foram 
levantadas quaisquer contestações legais formais a essa disposição.

O Guia para Doação de Alimentos com Segurança Sanitária da Anvisa, mencionado acima, tenta abordar essas 
preocupações em termos de segurança dos alimentos, fornecendo melhores práticas claras para garantir a 
segurança das doações de alimentos.157 Embora o Guia seja um instrumento regulador não normativo, deve 
mitigar as preocupações dos doadores de alimentos, fornecendo instruções claras para o cumprimento.158 
No momento da redação do presente documento, a Anvisa está aceitando comentários sobre as novas 
diretrizes — até 11 de novembro de 2023 — e promovendo estrategicamente o Guia para as partes interessadas 
relevantes.159 Espera-se que as diretrizes sejam divulgadas nos próximos meses, sendo que devem ajudar a 
mitigar as preocupações dos potenciais doadores de alimentos. 
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Embora a lei em vigor proteja os doadores e intermediários de alimentos de responsabilidade, desde que 
os alimentos sejam doados com boas intenções e satisfaçam os demais requisitos da lei,160 muitas partes 
interessadas continuam desconhecendo a lei,161 pelo que as preocupações com a extensão de sua proteção 
são notórias.162 Consequentemente, algumas partes interessadas e potenciais doadores de alimentos estão 
hesitantes em fazer doações porque não têm conhecimento da lei, do escopo da lei e de suas implicações. 

Impostos

A redução da perda e do desperdício de alimentos resulta em benefícios econômicos consideráveis para a 
sociedade, pois minimiza os custos associados à produção e ao descarte de alimentos. A doação de alimentos 
também ajuda a mitigar os custos relacionados com a fome e estimula a economia: os bancos de alimentos e 
intermediários geram empregos ou promovem o desenvolvimento da comunidade, enquanto os beneficiários 
dos alimentos doados podem gastar recursos financeiros limitados em outros bens e serviços básicos. A doação 
de alimentos também pode ser cara, pois os doadores de alimentos têm de despender de tempo e dinheiro 
para coletar, embalar, armazenar e transportar alimentos excedentes que de outra forma seriam descartados 
sem nenhum custo. Em consequência, muitas vezes é mais fácil e menos caro para os agricultores, para as 
empresas e para os particulares jogar fora os alimentos em vez de doá-los. Alguns países abordaram esse 
problema oferecendo incentivos fiscais e removendo obstáculos financeiros à doação de alimentos. 

Incentivos 

Os incentivos fiscais podem estimular significativamente a doação de alimentos e ajudar a reduzir a perda 
e o desperdício de alimentos. Por exemplo, é mais provável que os doadores corporativos doem alimentos 
excedentes se receberem uma dedução para fins de beneficência ou crédito para compensar o custo de 
transporte e logística.  Esses incentivos fiscais poderiam ajudar a reduzir a carga do imposto de renda ou de 
outros impostos cobrados às empresas. Nos termos do regime tributário em vigor no Brasil, os doadores de 
alimentos somente são elegíveis para reivindicar benefícios mínimos.

A maioria das pessoas jurídicas contribuintes no Brasil está sujeita a uma alíquota de imposto de renda de 
34%, que é cobrada sobre os lucros líquidos das atividades comerciais ou econômicas.163 Nos termos da Lei 
9.249/1995, as pessoas jurídicas que doam a organizações sem fins lucrativos elegíveis podem deduzir até dois 
por cento do lucro operacional básico da pessoa jurídica.164 As pessoas jurídicas incluem empresas, sociedades 
e fundações constituídas no Brasil e registradas na Junta Comercial competente e na Receita Federal do Brasil 
(RFB).165 Os doadores individuais que não são pessoas jurídicas não são elegíveis para a dedução do imposto 
de renda. Os beneficiários sem fins lucrativos elegíveis são Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIP).166 As OSCIP são entidades privadas sem fins lucrativos e sociedades cooperativas167 com um 
interesse público designado, incluindo a promoção da segurança alimentar e nutricional.168 A dedução está 
disponível para doações de alimentos em espécie, pelo que o valor das doações é calculado pelo doador na 
fatura no momento da doação.169 Não existem diretrizes sobre como calcular o valor das doações de alimentos; 
no entanto, os doadores normalmente utilizam o valor de mercado.170

Obstáculos

Embora certos regimes tributários possam incentivar doações de alimentos, eles também podem funcionar 
como potenciais dissuasores. Em muitos países, o imposto sobre o valor agregado (IVA), em particular, 
apresenta um obstáculo financeiro à doação de alimentos. O IVA incide sobre as mercadorias em cada fase 
da cadeia de abastecimento, desde a produção até o ponto de venda, sempre que o valor é agregado. Este 
imposto é normalmente cobrado através de um sistema de débitos (um IVA a jusante) e créditos (um IVA pago 
a montante). Um débito de IVA é o valor que uma empresa registrada para efeitos de IVA cobra quando vende 
uma mercadoria, enquanto o crédito de IVA é o valor faturado para uma empresa registrada para efeitos de 
IVA quando compra uma mercadoria. Esse regime de tributação indireta pode criar um encargo financeiro 
para doadores e organizações que recebem alimentos se o país cobrar o IVA sobre a venda de alimentos sem 
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isenções específicas para os alimentos doados ou se não permitir que uma empresa reclame crédito pelo IVA 
pago sobre os alimentos doados posteriormente. 

Ao contrário de muitos países com um único IVA nacional, o Brasil tem impostos sobre o consumo distintos, 
distribuídos pelos níveis federal, estadual e municipal. A nível federal, os fabricantes estão sujeitos a um 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) no momento da venda a outro fabricante ou varejista.171 O IPI se 
aplica aos produtos industrializados nacionais e importados.172 Os fabricantes não podem receber uma isenção 
ou dedução associada ao IPI para mercadorias doadas.173 Para os produtos abrangidos, o governo federal 
estabelece alíquotas de IPI baseadas em cada produto, de acordo com o caráter essencial de cada produto.174 As 
alíquotas geralmente variam de 5% a 30%.175 Em agosto de 2022, a administração do ex-presidente Bolsonaro 
reduziu as alíquotas do IPI176 e, em janeiro de 2023, Geraldo Alckin, vice-presidente de Lula, anunciou que 
a administração tentaria acabar completamente com o IPI.177 No caso dos alimentos, especificamente os 
produtos alimentícios não processados, como os produtos frescos, não são industrializados e, portanto, não 
estão sujeitos ao IPI.178 Além disso, a maioria dos produtos alimentícios industrializados tem atualmente 
uma alíquota do IPI de 0%. 179 Em 2022, em resposta à pandemia e aos desafios da cadeia de abastecimento na 
indústria alimentícia, o governo federal reduziu as alíquotas do IPI para 0% em certos produtos alimentícios 
processados, incluindo o café torrado, a margarina, o queijo, massas, o açúcar e o óleo de soja.180 Antes da 
alteração, as alíquotas do IPI eram de 9% para o café, de 10,8% para a margarina, de 28% para o queijo, de 14,4% 
para a massa, de 14,4% para o açúcar e de 9% para o óleo de soja.181

A nível estadual, o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações (ICMS) é um imposto de IVA sobre a venda de mercadorias 
e serviços. Os estados estabelecem suas respectivas alíquotas do ICMS com base no tipo de mercadoria.182 
As alíquotas do ICMS geralmente variam de 17% a 20%.183 A aplicação do ICMS aos produtos alimentícios, 
independentemente de doação, depende do estado. Por exemplo, no estado de São Paulo, os produtos 
hortícolas, incluindo frutas e legumes, mesmo se cortados ou descascados, estão isentos do ICMS.184

Contudo, em todos os estados, as doações de alimentos estão agora isentas do ICMS. O governo federal lançou 
o programa Comida no Prato em novembro de 2021 e alterou o Convênio N.º 018 para permitir que doadores 
e beneficiários de alimentos recebam isenção do ICMS para doações de alimentos ao abrigo do Programa de 
Segurança Alimentar e Nutricional.185 Todos os 27 estados brasileiros participam do programa. As doações 
de alimentos para apoiar populações vulneráveis podem ser facilitadas por bancos de alimentos públicos ou 
privados, entidades de beneficência e entidades de assistência municipal.186 O Ministério da Cidadania (que 
passou a se chamar Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome) divulgou o Manual Operacional 
de Doações destinadas ao Programa de Segurança Alimentar e Nutricional para fornecer orientações sobre 
como receber a isenção do imposto.187 Tanto os doadores quanto os beneficiários devem se registrar no portal 
on-line do programa Comida no Prato.188 Então, no momento da doação, o doador deve registrar a doação, 
incluindo o tipo, a quantidade e a qualidade do alimento, para solicitar a isenção do ICMS.189 A plataforma 
também pode ser usada para vincular doadores e beneficiários, para facilitar as doações de alimentos.190 Esse 
processo de exceção do ICMS tem sido criticado por envolver muitas etapas para os doadores, além de não 
ter impacto nas doações de alimentos frescos, uma vez que a maioria dos estados já não cobrava ICMS sobre 
alimentos frescos.191

De um modo geral, o IPI e o ICMS representam um obstáculo à doação de alimentos. O imposto sobre o 
consumo IPI representa um obstáculo para os fabricantes de produtos alimentícios industrializados, uma vez 
que eles não podem receber uma isenção ou dedução do imposto para suas mercadorias doadas.192 O programa 
Comida no Prato e a isenção do ICMS supostamente eliminam o obstáculo tributário imposto pelo ICMS aos 
doadores de alimentos. No entanto, o conhecimento generalizado e a adoção do processo de isenção do ICMS 
são necessárias para diminuir totalmente as consequências adversas do ICMS sobre a doação de alimentos. 
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Requisitos de doação ou sanções para o desperdício de 
alimentos

Alguns países utilizam requisitos de doação de alimentos ou impõem sanções monetárias (frequentemente 
conhecidas como proibições de resíduos orgânicos ou impostos sobre resíduos) para impedir o envio de 
alimentos para aterros sanitários.193 O objetivo das proibições de resíduos orgânicos ou impostos sobre 
os resíduos é encorajar as empresas a adotarem estratégias que mitiguem o desperdício de alimentos e 
promovam sistemas alimentares mais sustentáveis.

Atualmente, o Brasil não impõe um requisito ou uma sanção federal de doação, uma vez que a Lei de Combate 
ao Desperdício de Alimentos e Doação de Excedentes de Alimentos para o Consumo Humano recém-adoptada 
deixa de exigir realmente uma doação ou de penalizar o desperdício de alimentos. Contudo, os elevados custos 
de descarte de resíduos podem desencorajar o descarte de alimentos em aterros sanitários e potencialmente 
encorajar a consideração de um requisito federal de doação. Em 2010, o custo médio de coleta no Brasil por 
tonelada de resíduos sólidos foi de US$ 42,46.194 Os custos de coleta brasileiros são elevados em comparação 
com outros países da América Latina, incluindo a Colômbia (US$ 34,12 /t), o Peru (US$ 15,02 /t) e o Paraguai 
(US$ 6,59 /t).195

Em novembro de 2021, a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) aprovou o Projeto Lei N.º 2874 
(proposto em 2019), que exigiria que os estabelecimentos atacadistas e varejistas que vendem alimentos, acima 
de um limite de tamanho, doassem alimentos excedentes a entidades de assistência social de beneficência.196 
O projeto lei procura abordar os crescentes custos econômicos e ambientais associados ao desperdício de 
alimentos.197 Se os estabelecimentos não cumprirem os requisitos de doação e descartarem alimentos dentro 
do prazo de validade, adequados para o consumo humano, estarão sujeitos a uma multa.198 O projeto lei ainda 
não foi aprovado e está atualmente “aguardando a designação do relator” no Senado.199 

No entanto, tais intervenções políticas estão em vigor a nível estadual. Em 2016, o Distrito Federal adotou a 
Lei n.º 5694, que requer que os supermercados com área superior a 400 m2 no distrito doem excedentes de 
alimentos para instituições de caridade ou para programas de previdência social200 A Lei também requer que 
essas entidades providenciem que os restos de alimentos preparados sejam usados como ração animal ou 
adubo.201 Há uma multa de R$ 10.000 (aproximadamente US$ 1.490) para situações de não conformidade.202

Concessões e incentivos governamentais

As concessões e programas de incentivo financiados em nível nacional ou local oferecem outro importante 
recurso para iniciativas de doação de alimentos. Isso se aplica especialmente a países onde os doadores 
consideram os incentivos fiscais insuficientes para compensar os custos da doação ou onde a falta de 
infraestruturas limita os esforços de recuperação de alimentos. Por exemplo, concessões governamentais 
podem ajudar doadores de alimentos e organizações de recuperação de alimentos a adquirir equipamentos 
e recursos necessários para a recuperação, armazenamento, processamento e transporte de alimentos para 
doação. O financiamento do governo também pode apoiar novas inovações e tecnologias emergentes que 
tornarão a doação de alimentos mais eficiente e sustentável.

O governo federal fornece concessões aos governos municipais para a construção, renovação ou expansão 
de bancos de alimentos.203 Além disso, o governo doa caminhões refrigerados aos bancos de alimentos 
municipais204 e, de forma mais geral, para ajudar os agricultores familiares rurais.205 O Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (anteriormente conhecido como Ministério da Cidadania) do 
governo federal também fornece bolsas de pesquisa para estudar bancos de alimentos e segurança dos 
alimentos.206
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O governo federal brasileiro oferece um incentivo de reconhecimento, ou “carimbo de reconhecimento” por 
meio do programa Comida no Prato, a todas as empresas que doam alimentos.207 O Ministério também concede 
selos especiais a doadores de alimentos que doaram 100.000 reais a 499.999 reais (Nível Bronze), 500.000 
reais a 999.999 reais (Nível Prata), e mais de 1.000.000 reais (Nível Ouro) em alimentos.208

 

CONCLUSÃO
Este Guia Jurídico identifica as leis, políticas e programas atuais do Brasil que se relacionam com a perda e 
desperdício de alimentos e a doação de alimentos. Enquanto o governo brasileiro é o principal responsável por 
garantir a segurança alimentar e sistemas alimentares sustentáveis no país, as organizações de recuperação 
de alimentos agindo em caráter privado podem fornecer uma rede de segurança social adicional. O governo 
brasileiro implementou recentemente mudanças legislativas e políticas para promover uma maior doação de 
alimentos e reduzir a perda e desperdício de alimentos. Entre esses desenvolvimentos mais recentes estão a 
criação da Estratégia Intersetorial para a Redução da Perda e Desperdício de Alimentos no Brasil, a adoção da 
Lei Nacional de Combate ao Desperdício de Alimentos e Doação de Excedentes Alimentares e a promulgação do 
Decreto de Criação da Rede Brasileira de Bancos de Alimentos e do Comitê Gestor da Rede Brasileira de Bancos 
de Alimentos.

Este Guia Jurídico fornece um ponto de partida a partir do qual os formuladores de políticas, os atores do 
setor privado e a sociedade civil podem entender melhor as leis e políticas atuais relevantes para a doação 
de alimentos. Também oferece uma base para o diálogo sobre perda de alimentos e prevenção de resíduos e 
o valor da recuperação de alimentos para a segurança alimentar, estabilidade econômica e sustentabilidade 
ambiental do Brasil. Um documento separado produzido no âmbito do projeto Atlas Global de Políticas de Doação 
de Alimentos estabelece recomendações de políticas específicas ao Brasil para contribuir a essa discussão. 
Enquanto isso, doadores de alimentos e organizações de recuperação de alimentos devem levar em conta 
as leis, políticas e questões legais discutidas neste Guia Jurídico ao doar alimentos ou facilitar a distribuição 
de alimentos doados aos necessitados. Para entender a regulamentação da doação de alimentos no Brasil, 
doadores, intermediários e formuladores de políticas devem investigar as leis identificadas neste Guia Jurídico 
e procurar aconselhamento jurídico adicional, se necessário.
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